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Assunto: Proposta de Lei STlxVllll (ALRAM) que pÍocede à alteração do Decreto-Lei

n.e 75193, de 22 de janeiro e da Lei n.a 30/2000, de 29 de novembro

€y-wz }raç ef t0" S6i^Li€,

Relativamente ao assunto identificado em epígrafe, e em resposta à comunicação eletrónica

enviada pelo Adjunto do Gabinete de V. Ex.a, datada de12.02.2026, encarrega-me Sua Excelência o Secretário

Regional de Turismo, Ambiente e Cultura de, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 229.e da Constituição

da República Portuguesa e do artigo '1.42.e do Regimento da Assembleia da República, transmitir a V. Ex.a o

parecer emitido pela Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil, sobre a Proposta de Lei 57|XVIJ11.

(ALRAM) que procede à alteração do Decreto-Lei n.q 15193, de 22 de janeiro e da Lei n.o 3012000, de 29 de

novembrg com o seguinte teor:

.rConsiderando que em abril de 2023 deu entrada na Assembleia da república do Projeto de Lei

70glxvlL [PSD], trigésima alteração ao Decreto-Lei n.e 15193, de 22 de janeiro, que aproaa o regime jurídico aplicáael

ao tráfico e consumo de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, uma iniciatiaa dos deputados do PSD Madeira, à

Assembleia da República;

Considerando que esta iniciatiaa legislativa resultou na alteração da chamada Lei da Droga, Decreto

- Lei 15/93 de 22 de janeiro, pela Lei 5512023, de 8 de setembro;
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s. R.
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SECRETARIAREGIONAL DE TTJRISMq AMBIENTE E CIILTURA
GABINETE DO SECRETÁRIO REGIONAL

Considerando que uma das alterações ocorrida na Lei 5512023, de I de setembro, foi a alteração do

Artigo 1.e, nomeadamente: "A presente lei clarifica o regime sanciondtório relatiao à detmção de ilroga para

consiltno independentemente da quantidade e estabelece ptazos pare n atualização rcgular da respetiaa

regulamentação(.,,)" edon,n3doArtigo40,e,asaber:"3-Aaquisiçãoendetençãodasplantas,substâncias

ou preperações refertdas no n.e 7 que exceda a quantidnde necessória para o consutto médio iniliaidual

durnnte o período de 70 dias constitui indício de que o propósito pode não ser o de coflsuffio";

Considerando que, apesar de todos os esforços, diligências e medidas supracitadas que a RAM tem

tomado nos diferentes contextos de interaenção, a entrada em uigot da Lei 5512023, de I de setembro, onde ao contrário

do que é dito no seu objeto; "Clarifica o regime sancionatório relatiao à detenção de droga para consuml

independentemente da quantidade e estabelece prazos regulares pnra a atualização das normas regulamentares,

alterando o Decreto-Lei n.a L5193, de 22 de janeiro, e a Lei n.e 3012000, de 29 de norembro", tem criado dificuldades às

entidades policiais e judiciárias na distinção entre o trúfico e o consumo, as quais têm-se traduzido na proteção dos

traficantes em detrimento dos consumidores, ao contrário do que tem sido o objetiao das políticas de combate ao consumo

da droga em Portugal. Com efeito, n probabilidade de aumentar a quantidade de substâncias psicoatiaas ilícitas em

circulação é significatiaa, com especial ênfase para as NSP, agraoando assim o seu impacto geral e em especial na

comunidade Madeirense e Açoreana. Conaém lembrar que tais alterações foram aprovadas, apesar dos pareceres

negativos de entidades competentes nesta matéria, nomeadamente, SICAD, Pl e Conselho Superior do Ministério

Público. Por outro laào, as Regiões Autónomas sempre se manifestaram contra tais alterações, embora não tenham sido

ouaidas.

Face ao exposto, concordamos na generalidade com a presente Proposta de Lei, porquanto irá permitir

melhorar o enquadramento jurídico para o combate à Droga."

Com os melhores cumprimentog
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PP)" CHEFE DE GABINETE*

+ Em regime de suplência, nos termos do Despacho ne 52712025, de 24 de junho, publicado no IORAÌú, tr série, ne 117, de3 de julho.
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